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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0107039-56.2012.815.2002 –  Vara de
Entorpecentes da Comarca da Capital

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Tiago Silva de Oliveira
ADVOGADO : Aécio Farias Filho
APELADA : A Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO
DE USO PERMITIDO. Art.  33,  caput,  da  Lei
11.343/2006  e  art. 14 da Lei nº 10.826/03.
Condenação. Inconformismo. Materialidade e
autoria inquestionáveis. Desclassificação para
posse. Impossibilidade. Réu encontrado portando
arma de fogo. Pena-base exacerbada pelo delito
de  tráfico. Inocorrência. Circunstâncias judiciais
desfavoráveis. Redução do quantum da diminuição
do art. 33,  §  4º  da  Lei  11.343/06. Viabilidade.
Conversão por restritivas de direitos. Possibilidade.
Provimento parcial do recurso.

- Impossível acolher o pleito de desclassificação do
crime do art. 14 para aquele do art. 12 da Lei
10.826/2003, pois quem é surpreendido por
policiais em via pública, trazendo consigo uma
arma de fogo de uso permitido, sem autorização
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legal ou regulamentar, comete o crime de porte
ilegal de arma, previsto no art. 14 da Lei  nº
10.826/2003, e não o de posse irregular de arma
de fogo.

-   A prisão em flagrante do agente, de posse de
determinada quantia de entorpecentes, destinada
à comercialização, é bastante para a prolação de
um édito condenatório, mormente quando a prova
colhida nos autos é harmônica em apontar para si
a  prática  do  delito  descrito  no  art.  33  da  Lei
11.343/2006.

- In casu, a dosimetria foi estipulada dentro dos
ditames dos arts. 59 e 68, do Código Penal,
justificando-se a exasperação da pena-base um
ano acima do mínimo legal em razão da
culpabilidade do réu, personalidade  e das
consequências  do crime, o que se mostra
suficiente para a reprovação e prevenção do delito
praticado. 

–  Contraria  o  entendimento  consolidado  da
jurisprudência  do  STJ  a  decisão  que,  em
reconhecendo  fazer  jus  o  réu  à  minorante
fracionária  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006,  aplica-a  em  seu  patamar  mínimo,
sem,  contudo,  justificar  adequadamente  tal
procedimento  em  qualquer  elemento  do  caso
concreto.  Circunstância  que  enseja  o  necessário
redimensionamento  da  fração  reducional  ao  seu
máximo nível de 2/3 (dois terços).

-  Uma vez reduzida a reprimenda aplicada para
quantum  que  não  excede  04  (quatro)  anos,  e
sendo às circunstâncias judicias favoráveis, há que
se  aplicar  o  regime  aberto  para  início  de
cumprimento de pena. Atendidos aos requisitos do
art. 44 do CP, deve-se proceder à substituição da
pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.
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Acorda a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por decisão unânime, em DAR
PROVIMENTO PARCIAL AO APELO  para  reduzir  a  pena  para  04
anos  de  reclusão,  no  regime  aberto,  substituída  por  duas
restritivas de direitos, em desarmonia com o parecer ministerial.

 RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta pelo réu Tiago
Silva de Oliveira contra a sentença de fls. 158/169, que o condenou pela
prática dos crimes previstos no art. 33 da Lei 11.343/06 e art. 14 da Lei
10.826/2003, à pena de 06 (seis) anos, 05 (cinco) meses e 03 (três) dias,
de reclusão e  determinou o regime inicial semiaberto para cumprimento
de pena. 

Narra a inicial acusatória de fls. 02/04:

“(...)Consta dos autos que no dia 15 de agosto de
2012,  por  volta  das  00h:00min,  os  policiais
militares  ao  realizarem  ronda  de  rotina  na
Comunidade  Nova  República  no  bairro  Ernesto
Geisel  nesta  capital,  na  Rua  Wilson  Moura  de
Almeida,  avistaram  um  elemento  parado  em
atitude suspeita, o mesmo com a aproximação da
Viatura empreendeu fuga, mas logo foi alcançado
dentro  de  sua  própria  residência,  e  preso  em
flagrante delito, portando uma revolver de marca
ROSSI,  calibre  38  special,  municiado,  de  n°
J377264, sendo o acoimado. 
Ainda, no interior da residência do denunciado, foi
encontrado  01  (uma)  pedra  grande  de  uma
substância semelhante a crack, 01 (uma) pedra de
uma substância semelhante a maconha, 10 (dez) ,
saquinhos contendo uma substância semelhante a
cocaína, 01 (uma) balança de precisão e a quantia
de R$ 210,00 (duzentos e dez reais) em espécie,
conforme auto de apreensão e apresentação fl. 06.
Pelos laudos de fls.  09 e 10,  o peso líquido,  de
cocaína  apreendida  na  casa  do  increpado foi  de
59,9  gramas  e  20  gramas  de  maconha,  drogas
essas destinadas à comercialização. 
Dessume-se  do  caderno  investigatório  que  o
acusado  ao  ser  interrogado  pela  autoridade
policial,   confessou  que  vendia  e  faz  uso  de
drogas.(...)”



4

Irresignado, apelou tempestivamente às fls. 174/175.
Em suas razões recursais (fls. 186/199), pugna pela desclassificação do
crime de porte de arma de fogo para o crime de posse irregular de arma
de fogo, pois as provas dos autos demonstram que  o  artefato foi
encontrado no interior de sua residência, devendo ser aplicada a pena do
art. 12 da Lei 10.826/03. Alternativamente, insurge-se contra pena
aplicada, requerendo a fixação da pena-base no mínimo legal, que seja
aplicado o redutor no grau máximo, ou seja, 2/3, tendo em vista a falta
de  fundamentação  idônea  e  por fim, pugna pela conversão da pena
corporal por restritivas de direitos.  

Em contrarrazões (fls. 204/210), o Ministério Público
pediu pelo provimento parcial do recurso, para que a minorante do tráfico
privilegiado seja aplicada no seu valor mínimo.

Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de Justiça,
em parecer da lavra do insigne Dr. José Roseno Neto, Procurador de
Justiça, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 212/216). 

É o relatório. 

VOTO: Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade e
processamento, conheço da apelação criminal. 

A materialidade resta indubitavelmente
consubstanciada no processo, notadamente, pelo Auto de Apreensão e
Apresentação às fls. 10, 38 e 46, pelos laudos de constatação preliminar
e definido às fls.  13/14 e 115/120,  respectivamente,  e  pelo Laudo de
Exame de Eficiência de Disparo em Arma de Fogo, fls. 110/114.

A autoria, do mesmo modo, restou devidamente
comprovada pela prova colhida durante a instrução do feito,
principalmente pela confissão do acusado em juízo quanto ao delito de
porte  de  arma,  em  relação  ao  crime  de  tráfico  argumentou  que  era
usuário.

O policial  militar Daniel  Freitas de Vasconcelos Cruz,
policial militar, ouvido em juízo às fls. 125/126, relatou, in verbis:

“...Que  fazia  ronda  na  Comunidade  Nova  República,
quando visualizou o acusado em atitude suspeita; Que
resolveram  fazer  uma  abordagem  pessoal,  mas,  o
acusado  empreendeu  fuga,  adentrando  em  sua
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residência; Que o acusado tentou fechar a porta mas,
que o depoente, juntamente com a tentens Viviane e
outro  policial,  forçaram  a  porta  adentrando  na
residência; Que ao adentrarem encontraram um sacolé
de cocaína, no chão próximo a porta; Que durante a
nusca na residência, em um móvel da casa exalava um
cheiro forte de maconha; Que dentro desse móvel foi
encontrado maconha e alguns sacolés de cocaína; Que
se recorda que foi aprendido crack, não se recordando a
quantidade;  Que  foi  apreendido  uma  pequena
quantidade de dinheiro, não se recordando no presente
momento  o  valor;  Que  a  balança  de  precisão
apreendida  estava  junto  da  droga;  Que  a  arma
apreendida  estava  na  cintura  do  acusado;  Que  o
acusado afirmou que a arma era de sua propriedade e
era para sua defesa pessoal; Que o acusado disse que
realmente  vendia  droga;  pois  estava  precisando  por
estar desempregado; Que lhe foi indagado quem seria o
fornecedor  da  droga,  mas  o  mesmo  não  revelou  o
nome;  Que  o  depoente  tinha  informação,  dada  pelo
adolescente  infrator,  conhecido  como  Salaminho,  de
que o acusado era conhecido como Tiago Play Boy e
estava  comercializando  droga  em  via  pública,
precisamente, em frente ao PSF da Comunidade Nova
Repúbica; Que quando abordou o acusado, este evadiu-
se adentrando na residência, que fica ao lado da casa
onde  funcionava  o  PSF;  Que  não  é  verdade  que  o
acusado tenha sido forçado e espancado para confessar
que  a  droga  era  de  sua  propriedade  e  tinha  como
finalidade a mercância (…); Que pelo fato de o acusado
trazer  consigo  pequena  quantidade  de  dinheiro  e  de
droga,  faz  parecer  que  o  mesmo  supostamente
comercializa  droga  em pequena quantidade,  como já
dito  entregando-a  diretamente  ao  consumidor;  Que
pelas condições dá também a entender que a droga não
era  trazida  de  fora;  Que  o  flagrante  ocorreu  em
consequência de uma ronda de rotina" ...”.(sic)

O  apelante,  Tiago  Silva  de  Oliveira, em seu
depoimento perante a autoridade judicial, confessou a propriedade da
arma e disse que a droga apreendida era para consumo pessoal, vejamos
(fls. 123/124):

“...: Que no dia do fato estava vindo da casa de sua
namorada, portando uma arma e quando viu a viatura
se  dirigiu  a  uma  casa,  situada  em  uma  vila  e,
coincidentemente,  nessa  casa  havia  droga;  Que  não
conhecia  o  proprietário  da  casa;  Que  a  casa  estava
desocupada;  Que  reside  na  mesma  rua(bpde  fica
situada a vila;  Que não sabe a quantidade da droga
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apreendida; Que também não sabe a quem pertencia a
droga; Que a arma foi apreendida; Que é usuário de
maconha. (...)Que não sabe quem são os proprietários
da droga  apreendida;  Que foi  preso  em via  pública;
Que é usuário de droga do tipo maconha; Que falou
perante  a  autoridade  policial  que  vende  droga  na
Comunidade Nova República, porque foi espancado por
policiais militares...”

 A testemunha ministerial Flaviano Barbosa de Gusmão,
aduziu à fl. 127:

"Que participou da prisão do acusado presente na sala
de audiência; Que antes da prisão do acusado já havia
informações  de  que  o  mesmo  era  conhecido  como
Tiago  Play  Boy  e  comercializava  droga  naquela
localidade, Nova República; Que várias pessoas tinham
denunciado  que  o  acusado  exercia  a  mercância  de
drogas, inclusive, um menor que foi apreendido, não se
recordando o nome no presente momento, disse que
Tiago  Play  Boy  vendia  drogas  na  Comunidade  Nova
República; Que ele foi visto pela polícia em via pública,
mas sua prisão foi efetuada dentro da sua residência;
Que por ocasião de sua prisão o acusado portava arma
de fogo; Que o mesmo não tinha porte de armas; Que
foi encontrada várias drogas na residência do acusado,
se recordando no momento de maconha e cocaína; Que
a  maconha  estava  acondicionada  em  sacolés  pronta
para venda;  Que também foi  encontrada balança  de
precisão;  Que  também  foi  encontrado  dinheiro,  não
sabendo a sua origem; Que o dinheiro era trocado; Que
o acusado não informou a origem da droga, mas havia
denúncia anterior a sua prisão, que o mesmo traficava
naquela localidade; Que não tem conhecimento se  o
acusado responde a outros processos criminais, afora
os presentes autos; Que não procede a informação dita
pelo acusado de ter confessado perante a autoridade
policial ter sido torturado e ameaçado para dizer que
traficava  entorpecentes.  Que  tinha  ouvido  falar  no
acusado, mas não conhecia anteriormente." 

Percebe-se, portanto, diante do contexto probatório,
que o apelante praticou o crime previsto no art. 14, da Lei nº 10.826/03,
qual seja, porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, sem registro e
sem autorização de porte comum, crime este de perigo abstrato que se
configura pelo simples enquadramento do agente em um dos verbos
descritos no tipo penal repressor, pouco importando se a arma tenha
gerado concretamente algum dano, pois a ofensividade é presumida, ou
seja, não há necessidade de resultado naturalístico.
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In  casu,  apesar  de  o  recorrente  ter  sido  detido  no
interior de sua residência, o próprio acusado confessou na esfera judicial
que se encontrava armado em via pública e quando viu a viatura policial
se dirigiu até a sua casa.

Dessa forma, não tem cabimento o pedido de
desclassificação feito pelo apelante, pois quem é surpreendido por policiais
em via pública trazendo consigo uma arma de fogo de uso permitido, sem
autorização legal ou regulamentar, comete o crime de porte ilegal de
arma, previsto no art. 14 da Lei  10.826/2003, e não o delito de posse
irregular de arma de fogo (art. 12), que consiste em possuir ou manter
sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido,
em desacordo com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua
residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local de trabalho,
desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou
empresa.

Nesse sentido, as jurisprudências pátrias:

APELAÇÃO CRIMINAL -  CRIME DE PORTE ILEGAL DE
ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO RASPADA (ART.16,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  IV,  DA  LEI  10.826/03)  -
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA PREVISTA NO
TIPO PENAL DO ART.12 DA LEI 10.826/03 (POSSE) -
INVIABILIDADE  -  ARMA  DE  FOGO  ENCONTRADA  NO
INTERIOR  DO  VEÍCULO  E  NÃO  EM  RESIDÊNCIA  OU
LOCAL DE TRABALHO -  DIMINUIÇÃO DA PENA PARA
AQUÉM DO MÍNIMO LEGAL EM RAZÃO DA INCIDÊNCIA
DE  CIRCUNSTÂNCIA  ATENUANTE  -  INVIABILIDADE  -
ALTERAÇÃO  DA  PENA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS  -
IMPOSSIBILIDADE  -  DISCRICIONARIEDADE  DO
JULGADOR - ADEQUAÇÃO - REDUÇÃO DO VALOR DA
PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA SUBSTITUTIVA - CABIMENTO
-  ANÁLISE  FAVORÁVEL  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS COM A FIXAÇÃO DA PENA CORPORAL NO
MÍNIMO LEGAL - PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
1) Não se pode confundir a posse com o porte de
arma  de  fogo.  A  posse  consiste  em  manter  o
artefato  no  interior  de  residência  ou  de  sua
dependência ou no local de trabalho. O porte, por
sua  vez,  pressupõe  que  a  arma de  fogo  esteja
fora desses ambientes, como in casu, em que o
artefato foi encontrado no interior do veículo do
acusado.  2)  A  aplicação  de  circunstância  atenuante
não pode conduzir a pena provisória aquém do mínimo
legal. Precedentes STF (RE nº 597.270) e STJ (Súmula
231). 3) A escolha da sanção alternativa a ser aplicada
entre as cabíveis é ato discricionário do magistrado, o
qual, após analisar o caso concreto, opta pela medida
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mais adequada e suficiente à reprovação da conduta e
prevenção  do  delito,  dentro  dos  critérios  da
razoabilidade,  cujo  cumprimento  deve  exigir  um
mínimo  de  esforço  do  condenado,  não  podendo  ser
modificada por insatisfação deste. 4) Para a fixação da
sanção pecuniária devem ser consideradas as diretrizes
previstas no art. 59 do Código Penal em conjunto com
a condição financeira do acusado. Na espécie, além de
não haver prova da situação econômica do acusado,
todas  as  circunstâncias  judiciais  foram  consideradas
favoráveis  e sua pena-base fixada no mí nimo legal,
assim  concretizada.  Assim,  ao  substituir  a  pena
corporal por restritiva de direitos, não ha¿ razão para
estabelecer  montante  acima  do  piso  legal  para  a
sanção  pecuniária.  (TJMG -  Apelação  Criminal
 1.0428.11.001410-0/001,  Relator(a):  Des.(a)
Kárin  Emmerich  ,  1ª  CÂMARA  CRIMINAL,
julgamento  em  06/02/2018,  publicação  da
súmula em 21/02/2018) 

Grifo nosso.

Destarte, a tentativa de desclassificação do crime de
porte de arma para posse é inviável, pois no caso em apreço a referida
arma foi encontrada com  usuário  em  via  pública, como confessou o
apelante. 

Alternativamente, insurge-se contra a pena-base
aplicada, por entender exacerbada. Requer, ainda, que seja aplicado o
redutor no grau máximo, para o delito de tráfico privilegiado, devido a
falta de fundamentação e a conversão da pena corporal por restritivas de
direitos.  

 Quanto ao crime de tráfico de drogas: 

In casu, a dosimetria foi estipulada dentro dos ditames
dos arts. 59 e 68, do Código Penal, justificando-se a exasperação da
pena-base um ano acima do mínimo legal em razão da culpabilidade do
réu, personalidade do agente, motivos e das consequências  do crime, o
que se mostra suficiente para a reprovação e prevenção do delito
praticado. 

No  caso  sub  judice,  para  o  delito  de  tráfico  de
entorpecentes (art. 33 da Lei 11.343/06), a lei prevê a sanção de reclusão
de 5 (cinco) a 15 (quinze) anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500
(mil e quinhentos) dias-multa.  Escorreito, portanto, a fixação da pena-
base em 06 (seis) anos de reclusão e 600 (seiscentos) dias-multa,
uma vez que, para se chegar a uma reprimenda justa, o sentenciante



9

deve observar o intervalo correspondido entre o mínimo e o máximo e
variar  a gradação de acordo com as circunstâncias presentes, sendo o
patamar utilizado adequado ao caso concreto.

Tal  majoração,  diga-se,  poderia  ser  ainda  maior,  e
mesmo assim estaria inteiramente dentro dos parâmetros admitidos pelo
Colendo STJ, que, em caso semelhante, já decidiu: 

"(...) Apontada de forma suficientemente motivada
a  existência  de  apenas  duas  circunstâncias
judiciais desfavoráveis - motivo e circunstâncias do
crime - revela-se suficiente à reprovação do delito,
no  caso  concreto,  o  aumento  de  2  (dois)  anos
imposto  à  pena-base,  não havendo que se falar
em violação  ao  art.  59  do  CR  Recurso  especial
desprovido.  …” (STJ  -  REsp:  1026543  SE
2008/0022986-  0,  Relator:  Ministro  FELIX
FISCHER, Data de Julgamento: 23/02/2010,
QUINTA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
22/03/2010). 

Como visto na decisão, a pena inicial foi corretamente
calculada,  consideradas,  individualmente,  cada  uma  das  circunstâncias
judiciais do art. 59 do CP.

Depois, na segunda fase do procedimento de fixação e
cálculo,  cuidou  de  analisar  a  eventual  incidência  de  circunstâncias
atenuantes e agravantes, mantendo inalterada.

Na terceira fase, verificou a presença do § 4º do art. 33
da  referida  Lei  e  diminuiu  a  reprimenda  imposta  em 1/6  (um sexto),
tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos)
dias-multa.

Ao  estabelecer  o  mencionado  benefício  em favor  do
apelante, declara a julgadora:

“(...)O sentenciado é primário, o que toma cabível
a aplicação da causa de diminuição prevista no §
4°  do  art.  33,  razão  pela  qual  diminuo  a
reprimenda  imposta  em  1/6  (UM  SEXTO),
tornando definitiva a pena em 05 (CINCO) ANOS
DE RECLUSÃO e 500 (QUINHENTOS) DIAS-MULTA,
à míngua de outras circunstâncias atenuantes ou
agravantes,  bem como causas  de diminuição ou
aumento a serem consideradas.(...)“
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A incidência do elemento redutor previsto no § 4º do
art.  33  da  Lei  11.343/06  reclama  o  preenchimento  dos  04  (quatro)
vetores  legais,  quais  sejam:  (1)  que  o  agente  seja  primário;  (2)  que
possua  bons  antecedentes;  (3)  que  não  se  dedique  às  atividades
delituosas; e (4) que não integre organização ou facção criminosa.

Assim,  não  tendo  o  legislador  estabelecido  os
parâmetros para a escolha entre a menor e a maior fração indicada para a
mitigação, devem ser consideradas, pelo julgador,  as circunstâncias do
caso concreto.

De  fato,  o  juízo  julgador,  em  sua  decisão,  ao
reconhecer fazer jus a apelante à minorante fracionária supramencionada,
aplicou-a  em  seu  patamar  mínimo,  sem,  contudo,  justificar
adequadamente  tal  procedimento  em  qualquer  elemento  do  caso
concreto, contrariando o entendimento dominante no STJ, que orienta o
magistrado a lançar mão, nesse caso, do patamar máximo de minoração.

Nesse sentido, jurisprudência do STJ:

“HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
FRAÇÃO  DO  REDUTOR.  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
REGIME INICIAL ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA.
POSSIBILIDADE.  ORDEM  CONCEDIDA.1.  (...)  3.  O
simples  fato  de o paciente não haver  comprovado o
exercício de atividade lícita não pode, evidentemente,
levar  à  conclusão  contrária,  qual  seja,  a  de  que  se
dedica  a  atividades  criminosas,  até  porque  o
desemprego,  diante  da  realidade  social  brasileira,
representa, na verdade, um infortúnio de boa parte da
população,  e  não  algo  tencionado. 4.  Embora  seja
certo que o juiz,  ao reconhecer a presença dos
quatro requisitos necessários ao reconhecimento
da  minorante,  não  esteja  obrigado  a  aplicar  o
patamar  máximo  de  redução  de  pena  -  já  que
possui  plena  discricionariedade  para  aplicar  a
redução  no  quantum  que  entenda  suficiente  e
necessário  para  a  prevenção  e  a  repressão  do
delito  perpetrado  -,  dúvidas  não  há  de  que  a
diminuição da pena em percentual menor do que
2/3  deve  ser  concretamente  fundamentada,  o
que  não  ocorreu  na  espécie.  5.  Uma  vez  que  o
paciente era tecnicamente primário ao tempo do delito,
teve  a  pena-base  fixada  no  mínimo  legal,  foi
condenado a reprimenda inferior a 4 anos de reclusão e
foi agraciado com a minorante prevista no § 4º do art.
33 da Lei n. 11.343/2006 - a qual visa, justamente, a
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beneficiar o "traficante ocasional" -, o regime aberto é
o que se mostra o mais adequado para a prevenção e a
repressão do delito perpetrado, nos termos do art. 33,
§ 2º, "c", e § 3º, do Código Penal, com observância
também ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
A favorabilidade de todas essas circunstâncias também
evidencia  que a  substituição  da  pena  se  mostra,  no
caso,  medida  socialmente  recomendável,  nos  termos
do art. 44, III, do Código Penal. 6. Ordem concedida
para: a) aplicar em 2/3 a causa especial de diminuição
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e,
por conseguinte, reduzir a reprimenda do paciente para
1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento de 166 dias-
multa;  b)  fixar  o  regime  aberto;  c)  determinar  a
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva de direitos”. (Grifei e destaquei)  (STJ - HC
387244  /  SP  2017/0021880-3  –  Relator(a):
Ministro  ROGÉRIO  SCHIETTI  CRUZ  -  Órgão
Julgador  -  T6  -  SEXTA  TURMA  -  Data  do
Julgamento:  07/03/2017  -  Data  da
Publicação/Fonte: DJe 14/03/2017)

EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  TRÁFICO  DE
DROGAS  -  CONCESSÃO  DO  DIREITO  DE
RECORRER  DA  CONDENAÇÃO  EM  LIBERDADE  -
CABIMENTO  -  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  DOS
AUTOS  QUE  DEMONSTREM  A  NECESSIDADE  DA
MANUTENÇÃO  DA  PRISÃO  PREVENTIVA  -
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS  -
DEPOIMENTO DE POLICIAIS EM HARMONIA COM
OS  DEMAIS  ELEMENTOS  DOS  AUTOS  -
CORRUPÇÃO  DE  MENORES  -  CONDENAÇÃO  -
INVIABILIDADE  -  RECONHECIMENTO  DA  CAUSA
ESPECIAL  DE  AUMENTO DE  PENA PREVISTA  NO
ARTIGO 40, VI, DA LEI DE TÓXICOS - PRINCÍPIO
DA ESPECIALIDADE - REDUÇÃO DA REPRIMENDA
AQUÉM  DO  MÍNIMO  LEGAL  PELO
RECONHECIMENTO  DE  CIRCUNSTÂNCIA
ATENUANTE - IMPOSSIBILIDADE - INTELIGÊNCIA
DAS SÚMULAS 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  E  42  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DE
MINAS GERAIS - CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA
PREVISTA NO §4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/06 -
FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO  -  PATAMAR  MÁXIMO  -
NECESSIDADE  -  ABRANDAMENTO  DO  REGIME
PRISIONAL  E  SUBSTITUIÇÃO  DAS  PENAS
PRIVATIVAS DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE
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DIREITOS -  VIABILIDADE.  (...). A redução das
penas  pela  aplicação  do  parágrafo  4º  do
artigo  33  da  Lei  11.343/2006  em  patamar
diverso  do  máximo  legal  exige
fundamentação  concreta.  O  Plenário  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ao  julgar  os
habeas  corpus  97.256/RS  e  111.840/ES,
afastou  a  vedação  à  substituição  da  pena
privativa  de  liberdade  por  restritivas  de
direitos e a obrigatoriedade do regime inicial
fechado  para  os  condenados  por  crimes
hediondos ou a estes equiparados, devendo-
se observar o disposto nos artigos 33, 44 e
59  do  Código  Penal.   (TJMG -  Apelação
Criminal   1.0105.16.043882-3/001,
Relator(a): Des.(a) Flávio Leite , 1ª CÂMARA
CRIMINAL,  julgamento  em  21/11/2017,
publicação da súmula em 29/11/2017) 

Feitas  essas  considerações,  aplico  a  redução
máxima (dois terços) da pena do réu devido à minorante do parágrafo 4º
do artigo 33 da Lei de Drogas, de modo que resta a reprimenda totalizada
em 02 (dois) anos de reclusão e 200 (duzentos) dias-multa. 

Porte de Arma de fogo

No caso sub judice, para o delito de porte ilegal de
arma de fogo de uso permitido (art. 14 da Lei 10826/03) a lei prevê a
sanção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos de reclusão. Escorreito  a
reprimenda  aplicada  pela  magistrada  primeva,  a  qual  analisando  as
circunstâncias judiais previstas no art. 59 do CP, fixou  a pena-base no
mínimo legal, ou seja,  em 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa, a qual tornou definitiva, ante a ausência de circunstâncias
atenuantes e agravantes e causas de aumento ou diminuição da pena.

Registro que em relação ao crime de posse ilegal de
arma de fogo, analisando a sentença atacada, não há nenhum reparo a
ser  feito,  já  que fixada a pena no mínimo legal,  por  este motivo não
incidiu a atenuante da confissão espontânea.

Por fim, foi reconhecido o CONCURSO MATERIAL, entre
os delitos de tráfico de entorpecentes e porte de arma de fogo de uso
permitido praticados pelo apelante.

Pena-base

Sem  maiores  delongas,  como  a  pena  de  tráfico  foi
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redimensionada e por força da aplicação do art. 69 do CP, somo as penas
estabelecidas para o réu pelos crimes de tráfico de entorpecentes (Art. 33,
da  Lei  11.343/06);  porte  irregular  de  arma  de  fogo  (art.  14  da  Lei
10.826/03), perfazendo um total de  04 (quatro) anos de reclusão e
220 (duzentos e vinte dias-multa).

O regime inicial de cumprimento da reprimenda será o
aberto a luz do que preceitua o art. 33, § 2º, “c” do Código Penal, por ser
a pena aplicada igual a 4 (quatro) anos, além de não ser o condenado
reincidente.

Quanto à possibilidade de conversão da pena privativa
de  liberdade  por  restritivas  de  direito,  levando-se  em  conta  o
preenchimento dos requisitos elencados nos incisos I, II e III do artigo 44
do Código Penal (pena privativa de liberdade inferior a 04 (quatro) anos,
ausência de violência ou grave ameaça, réu não reincidente), bem como
indicarem as circunstâncias judiciais, entendo, ser a substituição suficiente
para  garantir  o  caráter  pedagógico  da  pena,  procedo-a  convertendo a
pena privativa de liberdade por duas restritivas de direito (artigo 44, § 1º
do CP), quais sejam: prestação de serviços à comunidade e limitação de
fim de semana, nos moldes a serem definidos pelo Juízo das Execuções
Penais

No demais,  mantenho a sentença em todos os seus
termos.

Por todo o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO AO
APELO para reduzir a pena para 04 anos de reclusão, no regime
aberto, substituída por duas restritivas de direitos, em desarmonia
com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal,
dele participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores
Arnóbio Alves Teodósio, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz
de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador),  revisor.  Ausentes  justificadamente  os
Desembargadores João Benedito da Silva e Carlos Martins Beltrão
Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Joaci
Juvino da Costa Silva, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal
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“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 10 de
maio de 2018.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


